
Licenciamento Ambiental no RS 
Transporte de Produtos Perigosos 
 Principais Legislações incidentes 

 Lei Estadual n.º 7877, de 28/12/1983 (Cria o CERCAP) 

 Lei Federal 6.938/81 (Cria o Lic. Amb.) e Decreto Federal 99.274/90  

 Resolução CONAMA 237/97 (Transp. Prod. Perig. como licenciável) 

 Decreto Federal n.º 96.044, de 18/05/1988. 

 Aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos e 
dá outras providências Publicado no DOU de 19/5/88 p. 8.737/41.  

 Resolução n º 420-ANTT, de 12/02/2004, DOU de 31/05/2004. 

 Aprova o Anexo, Instruções Complementares ao Regulamento dos Transportes 
Rodoviários de Produtos Perigosos. 

 Resolução n º 701-ANTT, de 25/08/2004, DOU de 31/08/2004. 

 Aprova alterações da Resolução nº 420-2004-ANTT e seu Anexo. 

 Lei Federal 9605/99, (Lei dos Crimes Ambientais) 

 Decreto Federal  6.514/2008 com alterações do Decr. Fed. 6.686/2008.  
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 Lei Complementar 140 
 

 Art. 7o  São ações administrativas da União:  
 

 XXV - exercer o controle ambiental sobre o transporte interestadual, fluvial 
ou terrestre, de produtos perigosos.  
 

 A Lei Estadual 7877/83 continua em vigor e, portanto, o Licenciamento Ambiental de 
Fontes Móveis de Poluição continua sendo necessário para as empresas que operam no 
RS. 

 Para as empresas que fazem o transporte interestadual de produtos perigosos o IBAMA 
passou a fornecer uma “Autorização” que deve ser acatada pelos Órgãos Ambientais 
Estaduais. 

 Porém, como no RS algumas empresas não permitem o acesso dos veículos para 
carregar/descarregar sem que possuam a LO da FEPAM, recomendamos que seja 
providenciado o licenciamento para evitar futuros transtornos que possam ocorrer. 
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 LEI 7877/83 - CADASTRO DAS EMPRESAS 

 Objetivo: 
 

Art. 12 - O cadastro a que se refere o art. 3º da presente Lei é um 
conjunto de informações que tem por objetivo a formação de 
um banco de dados e liberação das rotas de trânsito, 
possibilitando o conhecimento dos riscos sobre a Saúde 
Pública e Meio Ambiente, decorrente desta atividade, de 
modo a facilitar a adoção de medidas de prevenção e controle. 
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 § 1º - Mediante requerimento dirigido ao Secretário de Estado da Saúde e do 

Meio Ambiente, a empresa postulante ao cadastro deverá apresentar as 
seguintes informações, além de outras que venham a ser posteriormente 
solicitadas: 

  1ª - prova de constituição da empresa; 

  2ª - ramo de atividade; 

  3ª - produtos transportados; 

  4ª - rotas; 

  5ª - informações técnicas sobre os produtos transportados; 

  6ª - prova de contratação de responsável técnico, químico ou engenheiro 
químico devidamente registrados nos respectivos Conselhos Regionais de 
Classe; 

  7ª - prova de instalações fixas; 

 8ª - prova de adequação do veículo. 
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 Realçamos aqui o Decreto Federal n.º  6.514 / 6.686/2008.  

    

 “Art. 64 - Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, 

fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar produto 

ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio 

ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou em 

seus regulamentos.” 

 

 Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 

reais). 
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 A Licença Ambiental 
 

 LICENÇA DE OPERAÇÃO                                  LO N° XXXX/2015-DL 

 

 A Fundação Estadual de Proteção Ambiental criada pela Lei Estadual n° 9077 de 
04/06/90 e aprovada pelo Decreto n° 33.765, de 28/12/90, registrada no Ofício do Registro 
Oficial em 01/02/91, no uso das atribuições que lhe confere a Lei n° 6.938, de 31/08/81, 
que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, regulamentada pelo Decreto n° 
99.274, de 06/06/90 e com base nos autos do processo administrativo n° 00508-
05.67/01-1 e CERCAP N° 30.0037, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que 
autoriza a: 

 
   EMPREENDIMENTO: 11691                                            CODRAM: 4710,10, 

   EMPREENDEDOR: XXXXXX 

   ENDEREÇO: XXXXXX 

   MUNICÍPIO: XXXXXX 
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 A Licença Ambiental 
 

 a promover a operação relativa 

 à atividade de: FONTES MÓVEIS DE POLUIÇÃO, com XXX veículos, no Estado do Rio 
Grande do Sul,  

 para transportar: PRODUTOS CLASSES 02, 03, 05, 06, 08 e 09, conforme Resolução n° 
420, de  12/02/2004, da Agência Nacional de Transportes Terrestres, e RESÍDUOS 
CLASSE I, conforme NBR 10004 e NBR 13221.  

 
 Com as seguintes condições e restrições: 

 

 a responsabilidade técnica pelo transporte de produtos e/ou resíduos perigosos é de 
XXXX - (Cad 122622), que em caso de emergência deve ser acionado(a) pelos telefones: 
(51) XXXX ou (51) XXXX (Técnico Responsável), (51) XXXX (Empreendedor); 

 

 em caso de acidente ou incidente com risco de danos a pessoas e/ou ao meio ambiente, 
a FEPAM deverá ser imediatamente informada pelo telefone (51) 9982-7840; 







Atividades mínimas a serem executadas pelo RESPONSÁVEL TÉCNICO 

1. Quanto aos produtos transportados: 
a) compatibilidade: quais produtos podem ser transportados em conjunto 
(num mesmo equipamento). 
b) proibições de transporte conjunto. 
c) toxicidade: orientação quanto aos riscos que o produto oferece com 
relação ao embarque, desembarque, transporte e situações de emergência 
(acidentes:  na empresa ou no transporte). 

2. Quanto as exigências legais de: 
a) simbologia: a utilização correta da simbologia exigida em legislação e 
nas normas brasileiras (rótulos de risco e painéis de segurança), tanto nos 
veículos (equipamentos), quanto nas embalagens de produtos fracionados. 
b) uso de ficha e envelope de emergência. 
c) uso de equipamentos individuais (EPIs) e de emergência. 
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 Documentos necessários: 
 Prova de Constituição da Empresa (Cartão do CNPJ) 

 Prova de Contratação de Responsável Técnico, Químico ou Engenheiro-
Químico devidamente registrados nos respectivos Conselhos Regionais 
de Classe (ART ou AFT) 

 Prova de Instalações Fixas (Alvará Municipal) 

 Produtos Transportados (Classes / Resíduos Classe I) 

 Rotas 

 Plano de Emergência (+ de 50 veículos) 
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 O valor é estabelecido pelo Porte, sendo: 

 Mínimo: 1 veículo = R$ 241,61 

 Pequeno: 2 a 5 veículos = R$ 940,33 

 Médio: 6 a 15 veículos = R$ 4.178,00 

 Grande: 16 a 50 veículos = R$ 12.534,00 

 Excepcional: acima de 50 veículos = R$ 20.890,00 

 Solicitação de Alteração de Frota – Valor da Taxa: R$ 
119,35 (quando não há mudança de Porte) 

 Solicitação de Alteração de Licença - Valor da Taxa: 
R$ 241,61 

 










